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OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL ODS -  ONU em 2015 para 2030



Orçamento público municipal

Plano Plurianual de Investimentos – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LOA

Como a Câmara Municipal pode colaborar para o desenvolvimento 
econômico e social? 

❑ Discussão do Orçamento (Orçamento participativo - 
consulta à população e a entidades da sociedade)

❑ Definição das prioridades
❑ Transparência 
❑ Controle: planejado – executado - resultados



Prioridades Orçamentárias 
❑ Discussão continuada das prioridades orçamentárias para LOA

❑ Acompanhamento da execução das despesas

❑ Discussão geral da qualidade dos gastos públicos 

❑ Transparência nos atos públicos

❑ Inovação na Administração Pública

❑ Combate à discriminação contra a Mulher e demais – assunto de 
orçamento? ODS 5



Combate à discriminação 
contra a Mulher

❑ ANUÁRIO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA – CRESCEM 
TODAS AS MODALIDADES DE VIOLÊNCIA CONTRA MULHERES

❑ Tratamento da vítima pelo Sistema Único de Saúde (60%) -  1 estupro 
a cada 6min; 5 feminicídios por dia;

❑ Perda de dias de trabalho (empresa-ONG-adm.pública)
❑ Maiores gastos com tratamento psicológico de vítimas de violência e 

familiares
❑ Acidentes de trabalho
❑ Casa Brasileira, Centros de Recolhimento e DDM
❑ Medidas Protetivas e processos judiciais
❑ Execução das leis de defesa da Mulher 



Lei Federal nº 501 – 2019 
sancionada em 17junho 2024

↣ Cria plano de metas para o enfrentamento integrado da violência doméstica e 
familiar contra a mulher para ser executado de maneira colaborativa entre União, 
Estados e Municípios;

↣ Cria a Rede Estadual de Enfrentamento à Violência contra a Mulher e a Rede de 
Atendimento à Mulher em Situação de Violência, com metas de prevenção, validade 
do plano de dez anos e atualização obrigatória a cada dois anos;

↣ O Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública (Sinesp) deverá 
armazenar informações para auxiliar nas políticas públicas de enfrentamento da 
violência contra a mulher;

↣ Exigência de que Estados e Municípios apresentem regularmente suas propostas 
de plano, sob risco de ficarem sem acesso a recursos relacionados à segurança 
pública e aos direitos humanos.



COMBATE À DISCRIMINAÇÃO – TAREFA DE TODOS E 
PRIORIDADE DOS PARLAMENTOS E DOS ORÇAMENTOS

❑ 40% das mulheres dizem que já foram xingadas no trabalho e 6% relatam já 
terem sofrido assédio;

❑ 1º Relatório Nacional de Transparência Salarial (Ministério do Trabalho): 
mulheres ganham em média 19,4% menos que os homens; em cargos de 
dirigentes e gerentes, a diferença de remuneração chega a 25,2%. 

❑ Relatório Mulheres, Empresas e o Direito 2024 – Banco Mundial – traz medidas 
que os governos podem adotar para acelerar o progresso rumo à igualdade de 
gênero no setor empresarial e na lei. I. Gill, economista-chefe do Grupo Banco 
Mundial: “No entanto, em todo o mundo, leis e práticas discriminatórias impedem 
as mulheres de trabalhar ou abrir empresas em pé de igualdade com os 
homens. A eliminação dessa disparidade poderia aumentar o produto interno 
bruto global em mais de 20%, o que, em essência, duplicaria a taxa de 
crescimento global durante a próxima década.”

❑ Atuação dos Parlamentos traz Desenvolvimento econômico e social!



Obrigada!


